Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 1.226, DE 17 DE AGOSTO DE 1994.

Dispde sobre a transferéncia de cargos em comisséo e fun¢des de confianca do Instituto Nacional de
Assisténcia Médica da Previdéncia Social - INAMPS, em extin¢éo, para o Ministério da Saude e d& outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituicdo e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 1° do Decreto n° 809, de 24 de abril de 1993,

DECRETA:

Art. 1° Ficam transferidos para o Ministério da Salde 253 cargos em comissédo do Grupo-Diregéo e
Assessoramento Superiores, sendo um DAS-101.5, quatro DAS-101.4, 37 DAS-101.3, 59 DAS-101.2, 135
DAS-101.1, quinze DAS-102.2, dois DAS-102.1, e 190 Func¢des Gratificadas, sendo 117 FG-1, 46 FG-2 e 27
FG-3, do Instituto Nacional de Assisténcia Médica da Previdéncia Social - INAMPS, em extingéo.

Paragrafo Unico. Os cargos e funcbes gratificadas referidas neste artigo destinam-se a estruturacao
proviséria dos 6rgdos do Ministério da Salude que absorveram as funcdes, competéncias, atividades e
atribuicdes do INAMPS, em extin¢do, conforme o disposto no paragrafo Unico do art. 1° da Lei n°® 8.689, de
27 de julho de 1993, até que seja promovida a reestruturacao global de que trata o art. 13 da referida Lei.
Art. 2° Os Escritorios de Representacado do INAMPS, em extincdo, de que trata o Anexo | do Decreto n° 809,
de 24 de abril de 1993, passam a integrar a Estrutura Organizacional do Ministério da Saude, sobre a
denominacéo de Escritérios de Representacdo do Ministério da Saude, com as seguintes competéncias:

| - apoiar o processo de implementacdo do Sistema Unico de Salde, de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de
setembro de 1990;

Il - organizar e manter arquivos de documentos de uso corrente, bem como receber, registrar, controlar a
tramitacéo e prestar informacgdes acerca de correspondéncias e processos;

Il - encaminhar aos 6rgdos do Ministério da Saude, ap6s analise e parecer, os expedientes e solicitacdes de
informacgdes recebidos, bem como os dados de interesse do Ministério da Saude, recolhidos na Unidade

Federada;

IV - executar as atividades de administracdo de material, patrimdnio e recursos humanos do Ministério da
Saude, no &mbito da Unidade Federada;

V - prestar assessoria aos 6rgdos do Ministério da Saude e aos 6rgaos Estaduais e Municipais do Sistema
Nacional de Auditéria, no controle e fiscalizacdo da aplicacdo dos recursos orcamentarios e financeiros do
Ministério;

VI - desenvolver outras atividades administrativas e técnicas que lhe sejam cometidas.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 17 de agosto de 1994; 173° da Independéncia e 106° da Republica.

ITAMAR FRANCOHenrique SantilloRomildo Canhim
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